
Diário da República, 2.a série — N.o 10 — 15 de Janeiro de 2007 1229

Artigo 20.o

A direcção reunirá sempre que o presidente ou a maioria dos seus
membros o solicite.

Artigo 21.o

Compete à direcção:

a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APEEEBF3;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APEEEBF3;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a APEEEBF3;
f) Propor à assembleia geral o montante da jóia e quota a fixar

para o ano lectivo corrente;
g) Admitir e exonerar os associados.

Artigo 22.o

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

Artigo 23.o

Compete ao conselho fiscal:

a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

Artigo 24.o

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicitação
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

Artigo 25.o

Constituem, nomeadamente, receitas da APEEEBF3:

a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações;
d) Outras receitas eventuais.

Artigo 26.o

A APEEEBF3 só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente, do vice-
-presidente, do tesoureiro ou de um secretário.

Artigo 27.o

As disponibilidades financeiras da APEEEBF3 serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

Artigo 28.o

Em caso de dissolução, o activo da APEEEBF3, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a assembleia
geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

Artigo 29.o

O ano social da APEEEBF3 principia em 1 de Setembro e termina
em 31 de Agosto.

Artigo 30.o

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

Artigo 31.o

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APEEEBF3 e
a primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora, constituída por 14 dos sócios fundadores.

Está conforme o original.

11 de Dezembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000222891

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLAS EB 1 DA MURTOSA

E RIBEIRO E JARDIM-DE-INFÂNCIA DA MURTOSA

Anúncio n.o 175/2007

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, objectivos e atribuições

Artigo 1.o

A associação adopta a denominação de Associação de Pais e Encar-
regados de Educação — Escolas EB 1 da Murtosa e Ribeiro e Jar-
dim-de-Infância da Murtosa e tem sede no edifício da Escola EB 1
da Murtosa, concelho da Murtosa, e durará por tempo indeterminado.

A Associação é uma instituição isenta de qualquer ideologia política
ou religiosa, sem fins lucrativos, e tem como finalidade específica
assegurar o direito e o dever que assiste aos pais ou encarregados
de educação de participar activamente no processo educativo de seus
filhos ou educandos.

Artigo 2.o

A Associação de Pais tem como objectivos:

a) Assegurar o direito e o dever que assistem aos pais e encarregados
de educação de participar no processo educativo dos seus filhos ou
educandos;

b) Interessar os pais ou encarregados de educação no sentido de
se manifestarem relativamente ao processo educativo dos seus filhos
ou educandos;

c) Colaborar com os estabelecimentos de ensino em actividades
de carácter educativo, desportivo, cultural e social em benefício dos
alunos ou das próprias famílias, tendo especial atenção a ocupação
de tempos livres;

d) Reunir com o órgão da direcção da Escola no sentido de acom-
panhar o decurso das actividades de acordo com os objectivos de
educação para os dois níveis de ensino (pré-primária e 1.o ciclo),
nos termos dos artigos 5.o, 7.o e 8.o da Lei de Bases do Sistema
Educativo.

Artigo 3.o

São atribuições da Associação:

a) Colaborar com as suas congéneres, sobretudo com as do agru-
pamento de escolas em que estas Escolas se encontram inseridas,
em ordem à consecução de fins comuns;

b) Contribuir para a resolução de situações que colidam com o
interesse dos educandos, analisando-as, denunciando-as e envidando
todos os esforços necessários à respectiva resolução;

c) Colaborar com as Escolas, desencadeando acções tendentes à
melhoria da qualidade de formação integral das crianças em matéria
de utilização de tempos livres e de actividades paralelas.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 4.o

São associados por direito próprio todos os pais (pai ou mãe) ou
encarregados de educação dos alunos das Escolas EB 1 da Murtosa
e Ribeiro e Jardim-de-Infância da Murtosa.

§ único. O direito próprio referido neste artigo é adquirido pelo
simples facto de ter um ou mais educandos matriculados num dos
níveis de ensino destas Escolas.

Artigo 5.o

Constituem direitos dos associados:

a) Participar nas assembleias gerais, eleger ou ser eleito para os
órgãos de gestão da Associação;

b) Ter direito a um voto na assembleia geral, independentemente
do número de educandos que tenha matriculados em qualquer dos
níveis de ensino destas Escolas;

c) Recorrer para os serviços desta Associação em todas as situações
de infracção ao disposto no artigo 2.o, do capítulo I;

d) Ser mantido ao corrente das actividades da Associação.

Artigo 6.o

Constituem deveres dos associados:

a) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir para a rea-
lização dos seus objectivos;
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b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que for eleito;
c) Pagar uma cota, a fixar anualmente em assembleia geral.

Artigo 7.o

Perde-se a qualidade de associado por manifesta infracção ao esti-
pulado nos estatutos, depois de tal facto ter sido reconhecido e decla-
rado pela comissão de gestão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

Artigo 8.o

São órgãos da Associação a assembleia geral, a comissão de gestão
e o conselho fiscal.

§ único. Nenhum cargo exercido nos órgãos de gestão será
remunerado.

Artigo 9.o

Assembleia geral

a) Nas sessões da assembleia geral tem direito a tomar parte o
pai ou a mãe ou encarregado de educação no pleno gozo dos seus
direitos.

b) A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente,
um 1.o secretário e um 2.o secretário, eleitos por um ano e podendo
ser reeleitos.

c) São competências da assembleia geral:

1) Apreciar e votar os estatutos e as propostas de alteração aos
mesmos;

2) Fixar as quotas a pagar pelos associados;
3) Eleger os membros dos órgãos de gestão;
4) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação e apro-

var o relatório de contas anual.

d) A assembleia geral deverá reunir pelo menos uma vez por ano,
no início do ano lectivo, para dar cumprimento ao disposto nos n.os 2)
e 3) da alínea anterior, devendo ser convocada com o mínimo de
oito dias de antecedência, por meio de um aviso a enviar a cada
associado e onde constarão a ordem de trabalhos, o local, o dia e
a hora da reunião.

Poderá reunir extraordinariamente por iniciativa do seu presidente
ou a pedido de pelo menos um terço dos associados.

e) A assembleia geral considera-se legalmente constituída desde
que estejam presentes mais de 50 % dos associados na hora previa-
mente marcada, funcionando trinta minutos depois com qualquer
número de associados presentes.

Artigo 10.o

Comissão de gestão

a) A comissão de gestão, eleita em assembleia geral, terá por função
gerir a Associação e será composta por um coordenador, um secre-
tário, um tesoureiro e dois vogais, representando os dois níveis de
ensino (pré-escola e 1.o ciclo).

b) Os cargos referidos na alínea anterior apenas poderão ser exer-
cidos por associados.

c) Os membros da comissão de gestão serão eleitos por um ano,
podendo qualquer membro ser eleito.

d) À comissão de gestão compete:

1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos;
2) Gerir os bens da Associação;
3) Representar a Associação, sempre que necessário, em todos

os órgãos de gestão da Escola/agrupamento ou perante qualquer outra
entidade que o justifique;

4) Reunir em data fixa estabelecida no início do ano lectivo e
que será dada a conhecer a todos os associados;

5) Informar a assembleia geral sobre as perdas de direitos de asso-
ciados, dando a conhecer os motivos que levaram a tal facto.

e) A comissão de gestão deliberará por maioria, tendo o coor-
denador voto de qualidade.

Artigo 11.o

Conselho fiscal

a) O conselho fiscal será constituído por um presidente e dois
vogais, eleitos em assembleia geral pelo período de um ano, podendo
ser reeleitos.

b) Compete ao conselho fiscal:

1) Dar parecer sobre o relatório de contas anual apresentado pela
comissão de gestão;

2) Verificar as contas sempre que achar necessário.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

Artigo 12.o

As receitas da Associação compreendem:

1) As subvenções ou doações que eventualmente lhe forem
atribuídas;

2) O pagamento por parte dos associados da quota mínima de
E 5, podendo esta ser alterada de acordo com o n.o 2) da alínea b)
do artigo 9.o, do capítulo III;

3) Quaisquer receitas provenientes de actividades da Associação.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 13.o

A Associação fica obrigada por duas assinaturas, sendo obrigatória
a do tesoureiro, excepto para actos de mero expediente, nos quais
bastará uma assinatura.

Artigo 14.o

Em caso de dissolução da Associação, caberá ao tribunal decidir
a favor de quem reverterão os bens, de acordo com artigo 166.o,
n.o 1, do Código Civil.

Artigo 15.o

A Associação aceita sócios beneméritos independentemente da
figura jurídica dos mesmos.

Artigo 16.o

Nos casos omissos, a Associação rege-se pela legislação geral em
vigor.

Está conforme o original.

30 de Novembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000222887

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DAS ESCOLAS E PRÉ
DE MOURISCA DO VOUGA

Anúncio n.o 176/2007

Estatutos

1.o A Associação é uma pessoa colectiva sem fins lucrativos, com
sede na Escola EB 1 de Mourisca do Vouga, e adopta a denominação
de APEMV — Associação de Pais das Escolas e Pré de Mourisca
do Vouga.

2.o Esta Associação é constituída por todos os pais e encarregados
de educação dos alunos da Escola EB 1 e da Pré actuais ou que
nela venham a ingressar.

3.o A Associação de Pais terá duração ilimitada, e exercerá a sua
actividade independentemente do Estado, partidos políticos, organi-
zações religiosas e de quaisquer outras instituições ou interesses.

4.o Os órgãos sociais da Associação são formados por dois pais
de cada sala de aulas e da pré, sendo depois estes elementos que
escolhem a respectiva direcção, assim como os dois elementos que
sempre que solicitado estarão presentes em eventos ou reuniões junto
das entidades estatais ou escolares.

5.o A Associação tem como finalidade:

Zelar pelos interesses morais e educacionais dos alunos e propor-
cionar o ambiente mais adequado ao livre desenvolvimento da sua
personalidade;

Cooperar com os docentes da Escola quando for solicitada;
Procurar realizar uma sempre e mais estreita e frequente cola-

boração entre pais, alunos e professores, visando a formação de uma
solidariedade efectiva;

Esclarecer e interessar os pais e encarregados de educação em
tudo o que diz respeito a uma apropriada preparação pedagógica
com vista a um melhor aproveitamento escolar dos alunos;

Estabelecer contacto regular com o corpo docente com vista à cria-
ção de uma unidade harmónica quer no campo pedagógico quer no
campo social;

Promover conferências, reuniões em colaboração com o corpo
docente no sentido de manter e desenvolver o interesse dos pais,




